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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO. ADESÃO AO PLANO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO 

DECRETO N.º 81.240/1978, MAS POSTERIOR AO REGULAMENTO 

DA ENTIDADE QUE PREVIA O REDUTOR ETÁRIO.

1. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que havendo norma expressa no regulamento do plano previdenciário, é 

idônea a aplicação do fator redutor etário ao benefício concedido 

antecipadamente, mesmo tendo sido a adesão do assistido feita em data 

anterior à vigência do Decreto n.º 81.240/1978, em razão da natureza 

contratual da avença.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO. ADESÃO AO PLANO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO 

DECRETO N.º 81.240/1978, MAS POSTERIOR AO REGULAMENTO 

DA ENTIDADE QUE PREVIA O REDUTOR ETÁRIO.

1. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que havendo norma expressa no regulamento do plano previdenciário, é 

idônea a aplicação do fator redutor etário ao benefício concedido 

antecipadamente, mesmo tendo sido a adesão do assistido feita em data 

anterior à vigência do Decreto n.º 81.240/1978, em razão da natureza 

contratual da avença.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HELENA MARIA MENDES 

ALVES em face da decisão de fls. 618/623, que conheceu e negou provimento 

ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO. 
ADESÃO AO PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA EM DATA ANTERIOR 
À VIGÊNCIA DO DECRETO N.º 81.240/1978, MAS POSTERIOR AO 
REGULAMENTO DA ENTIDADE QUE PREVIA O REDUTOR ETÁRIO.

1. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
havendo norma expressa no regulamento do plano previdenciário, é idônea a 
aplicação do fator redutor etário ao benefício concedido antecipadamente, 
mesmo tendo sido a adesão do assistido feita em data anterior à vigência do 
Decreto n.º 81.240/1978, em razão da natureza contratual da avença.

2. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial 

desprovido.  Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado no julgado singular, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça flui no sentido de que havendo norma expressa no regulamento 

do plano previdenciário, é idônea a aplicação do fator redutor etário ao benefício 
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concedido antecipadamente, mesmo tendo sido a adesão do assistido feita em data 

anterior à vigência do Decreto n.º 81.240/1978, em razão da natureza contratual da 

avença. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
NECESSIDADE. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. FATOR REDUTOR ETÁRIO. INCIDÊNCIA. 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO. PREVISÃO 
REGULAMENTAR. DECRETO Nº 81.240/1978. EDIÇÃO. 
ANTERIORIDADE. VALIDADE. EQUILÍBRIO ECONÔMICO ATUARIAL. 
MANUTENÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. SÚMULA Nº 168/STJ.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser legítima a estipulação feita no Regulamento do Plano de Benefícios do 
ente de previdência privada do limite mínimo de idade de 55 (cinquenta e 
cinco) anos para o participante obter aposentadoria complementar, pois o 
Decreto nº 81.240/1978 não extrapolou os parâmetros fixados na Lei nº 
6.435/1977, bem como deve-se manter o equilíbrio atuarial da instituição de 
previdência complementar.

2. Sendo omisso o regulamento do plano de benefícios, o limitador etário 
somente pode ser aplicado ao participante que aderiu ao plano de 
previdência complementar após 24/1/1978, data em que entrou em vigor o 
Decreto nº 81.240/1978, sendo vedada a aplicação retroativa.

3. Nas situações em que há norma expressa no regulamento do plano 
previdenciário, é idônea a aplicação do fator redutor etário ao benefício 
concedido antecipadamente, mesmo tendo sido a adesão do assistido feita em 
data anterior à vigência do Decreto nº 81.240/1978. Natureza contratual e 
sui generis da avença.

4. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 
divergência quando a jurisprudência desta Corte estiver no mesmo sentido do 
acórdão atacado.

5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EREsp 1.740.585/CE, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 20/10/2020, DJe 29/10/2020).

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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